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4,— JORNAL DA TARDE 

Falso dilema .  

o 

Embora se trate, ainda, do velho 'Congresso,• com 
boa parte-  dos deputados e senadores em seus últimos 
dias de atividade, o resultado do esforço concentrado 
que Câmara e Senado iniciam hoje, para 'votar uma 
série de medidas de interesse do governo e dos pró-
prios congressistas, indicará 'como deverão ser as rela-
ções entre o Executivo e o Legislativo neste governo e 
mostrará se o presidente . Fernando Henrique tem real-
mente condições de liderar a profunda revolução por 
que o Brasil precisa passar. 

Conquanto possa parecer o de menor urgência e 
alcance para os desígnios imediatos do governo 
(entre os quais o principal é consolidar ou, ao me-
nos, garantir a sobrevida de algumas das conquis-
tas do Plano Real), o projeto que envolve a anistia 
Para o senador Humberto Lucena e abre as portas 
para futuros perdões a 17 outros parlamentares, 
todos acusados de crime eleitoral, já aprovado no 
Senado e dependendo apenas de votos da Câmara, 
é, sem dúvida, o mais importante que os parlamen-
tares serão chamados a votar nestes: dias, pelas 
Profundas implicações que terá para' todo o pro-
cesso político brasileiro a partir de agora. 

E, como as colunas políticas de Brasília continuam, 
aqui e ali, sinalizando que o governo ainda não firmou 
posição a respeito, e hesita em "fechar questão" pela 
confirmação daquilo que manda a lei, temendo que 
isto possa vir a prejudicar a votação de questões pre-
Mentes como a do aumento do salário mínimo, a me-
dida provisória aumentando tributos editada por Ra-
par Franco .  no último dia de 1994 e a lei de concessões 
dos serviços, públicos,, vale voltar ao assunto para res =.  
Saltar toda a sua` importância. 

O "caso Lucena" é emblemático não apenas por-
que é ele qué vai definir se há ou não há esperanças de 
,uma reforma do esfrangalhado "código de ética" da' 
política que se pratica no Brasil — responsável exclusi-
vo pelo descalabro a que chegamos em matéria econô-
Mica e de gestão da coisa pública 1—, mas sobretudo 
porque marcará, de forma clara e irrevogável, o tipo  

de atitude com que o Congrésso receberá as próximas 
— e decisivas — reformas que o goVerno lhe enviar. 
Se, no primeiro confronto, eles conseguirem "dobrar" 
um presidente recém-empossado, com seus 344 milhões 
de eleitoreS clamando por ética, receberão , o que mais 
v'ièr dele com a mesma arrogância, o mesmo descaso e 
ã mesma disposição para a chantagem — agora reali-
mentados pela'impunidade reconfirmada — com que 
têm sido recebidas todas aspropostas de reformas que 
chegaram ao Congresso nos últimos anos. Se a lei for 
mantida e a pena for confirmada e sancionada 'pelo 
presidente, suas próximas propostas'encontrarão um 
Congresso respeitoso e atento, como convém a Uma 
casa de representantes do povo convocada a imple-
mentar um projeto de reforma de estruturas retorci-
das, fabricadas por urna prática política apodrecida, 
mas que terá começado a ser revogada, num país onde 
todos, sem exceções — e em especial os que as fabri-
cam , têm de cumprir as leis. 

É um falso dilema, portantO, colocar o problema 
nos termos simplistas com que a imprensa reporta que 
ele vem sendo tratado em certos círculos do novo go-
verno: ou a anistia ou a MP tributária ou qualquer 
outra das medidas urgentes que é preciSo aprovar nes-
te esforço concentrado, para manter o Real. 

O cruzeiro não morreu de morte morrida. Foi as-
sassinado em longa agonia — com todos os seus trági-
cos efeitos pará a população brasileira — pelo descala-
bro com que se trata a Coisa pública neste país, qué só 
Se tornou posSível a partir do momento em que os 
pólític6S e administradores públicos descobriram que 
as leis não valem para eles. Assim, não há reforma 
econômica qué passe ou que dure, se a reforma politi-
cãnão começar antes. Se a impunidade prevalecer, é 
apenas questão de tempo até que tehhamos de' inven- ,  
tar 'uma nova moeda e um novo plano cortando o 
caminho dos brasileiros, para substituir um Real cor-
roído pelo descalabro administrativo e pela pirataria 
Política impunes. 


